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Diario Oficial publica resolucdes da PGE para nao ajuizamento de
deébito

Trés resolucdes da Procuradoria-Geral do Estado publicadas, na sexta-feira (10/12), no Diério Oficial do
Estado de S&o Paulo, tratam sobre o ndo gjuizamento de débito. De nimeros 78, 79 e 80, elas indicam os
requisitos necessarios para o ndo ajuizamento de débitos de ICM/ICMS, IPVA e de multas, restituices e
reposi¢oes constituidas pelo Tribunal de Contas do Estado de S&o Paulo.

O procurador Estado responsavel pelo acompanhamento da acdo — em especial quanto ao
preenchimento dos requisitos indicados na Lei 14.272/2010 e na Resolucéo PGE respectiva— é que
devera analisar os casos de desisténcia de execucdo fiscal.

Mas é preciso ficar atento. Nao seréo autorizadas desisténcias de execucdes fiscais relativas a dividas
inscritas diversas de ICM/ICMS, IPVA, multas, restituicdes e reposi¢oes. Se assim 0 desgjarem, 0s
procuradores deveréo aguardar a modulagéo necessaria, que ja esta em estudo.
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http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1025853/lei-14272-10-são-paulo-sp

